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e 496/2005, de 31 de Maio, e para o ano de 2006 pela
Portaria n.o 40/2006, de 12 de Janeiro, vigoram até ao
dia 31 de Dezembro de 2007.

Artigo 2.o

O disposto no n.o 6.o da Portaria n.o 1448/2001, de
22 de Dezembro, aplica-se aos conservadores, notários
e oficiais dos registos e do notariado dos serviços que
entraram em funcionamento entre 1 de Janeiro e 31
de Outubro de 2001, à excepção daqueles cuja receita
mensal ilíquida gerada nesse período foi superior à que
lhes estaria garantida por efeito da aplicação do disposto
naquele número.

Artigo 3.o

Para efeitos de determinação do vencimento de exer-
cício dos oficiais destacados entre 1 de Janeiro e 31
de Outubro de 2001, deve ser deduzido ao total dos
vencimentos de categoria que concorram para o apu-
ramento da parte proporcional a que cada oficial tem
direito o valor do vencimento desse funcionário cor-
respondente ao período do destacamento.

Artigo 4.o

As participações emolumentares, calculadas de
acordo com as regras previstas nos números anteriores,
são actualizadas de acordo com a taxa que vier a ser
fixada para o índice 100 da escala indiciária do regime
geral.

Artigo 5.o

A presente portaria produz efeitos desde 1 de Janeiro
de 2007.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 29 de
Dezembro de 2006.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.o 34/2007
de 15 de Fevereiro

A Lei n.o 46/2006, de 28 de Agosto, tem por objecto
prevenir e proibir a discriminação directa ou indirecta,
no exercício de direitos por motivos baseados na defi-
ciência ou risco agravado de saúde, apresentando o
elenco de práticas discriminatórias que, a verificarem-se,
constituem contra-ordenações puníveis com coimas ade-
quadas e sanções correspondentes.

O presente decreto-lei regulamenta a Lei n.o 46/2006,
de 28 de Agosto, importando estabelecer, designa-
damente, as entidades administrativas competentes
para procederem à instrução dos processos de contra-
-ordenações, bem como a autoridade administrativa que
aplicará as coimas e as sanções acessórias correspon-
dentes pela prática de actos discriminatórios.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 16.o da Lei

n.o 46/2006, de 28 de Agosto, e nos termos da alínea a)

do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei regulamenta a Lei n.o 46/2006,
de 28 de Agosto, que tem por objecto prevenir e proibir
as discriminações em razão da deficiência e de risco
agravado de saúde.

Artigo 2.o

Princípios aplicáveis

Os órgãos administrativos competentes por via do
regime do presente decreto-lei agem de acordo com
os princípios da igualdade, justiça, imparcialidade e
boa-fé.

CAPÍTULO II

Do procedimento contra-ordenacional

Artigo 3.o

Instrução

1 — A instrução dos procedimentos de contra-orde-
nação que tenham por objecto as práticas discrimina-
tórias descritas nos artigos 4.o e 5.o da Lei n.o 46/2006,
de 28 de Agosto, incumbem à inspecção-geral, entidade
reguladora, ou outra entidade com competências de
natureza inspectiva ou sancionatória, cujas atribuições
incidam sobre a matéria objecto da infracção.

2 — Instruído o procedimento, é enviada cópia do
mesmo ao Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.,
acompanhado do respectivo relatório final.

Artigo 4.o

Competência sancionatória

1 — A definição da medida e a aplicação das coimas
e sanções acessórias, no âmbito dos procedimentos con-
tra-ordenacionais referidos no artigo anterior, incum-
bem à inspecção-geral, entidade reguladora, ou outra
entidade com competências de natureza inspectiva ou
sancionatória, cujas atribuições incidam sobre a matéria
objecto da infracção.

2 — A determinação da medida da coima e das san-
ções acessórias faz-se de acordo com os critérios cons-
tantes do regime geral das contra-ordenações.

Artigo 5.o

Dever de informação

1 — Qualquer pessoa singular ou colectiva que tenha
conhecimento de situação susceptível de ser considerada
contra-ordenação deve comunicá-la a uma das seguintes
entidades:

a) Membro do Governo que tenha a seu cargo a área
da deficiência;

b) Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.;
c) Conselho Nacional para a Reabilitação e Integra-

ção das Pessoas com Deficiência;
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d) Entidade competente para a instrução do processo
de contra-ordenação.

2 — As entidades mencionadas nas alíneas a), b) e
c) do número anterior, que tomem conhecimento de
factos susceptíveis de constituírem contra-ordenação,
enviam o processo à entidade competente para a sua
instrução nos termos dos artigos anteriores.

3 — Incumbe às entidades referidas no número ante-
rior informar o queixoso sobre todas as diligências pro-
cedimentais efectuadas.

Artigo 6.o

Produto das coimas

O produto das coimas é afecto nos seguintes termos:

a) 60 % para o Estado;
b) 20 % para o Instituto Nacional para a Reabilita-

ção, I. P.;
c) 20 % para a entidade administrativa que instruiu

o processo de contra-ordenação.

Artigo 7.o

Conflitos de competência

Os conflitos positivos ou negativos de competência
são decididos pelos ministros sob cujo poder de direcção,
superintendência ou tutela se encontrem as entidades
envolvidas na situação geradora do conflito de com-
petência.

CAPÍTULO III

Das consultas, avaliação e acompanhamento

Artigo 8.o

Discriminação no trabalho e no emprego

1 — As medidas a que se refere o n.o 4 do artigo 5.o
da Lei n.o 46/2006, de 28 de Agosto, consistem nas téc-
nicas adequadas à supressão das situações discrimina-
tórias e nas boas práticas realizadas a nível nacional
e internacional.

2 — O parecer referido no n.o 6 do artigo 5.o da Lei
n.o 46/2006, de 28 de Agosto, é obrigatório e vinculativo,
devendo ser emitido no prazo de 20 dias úteis contados
a partir do envio da informação necessária por parte
da entidade empregadora.

Artigo 9.o

Processos de inquérito, disciplinares e sindicâncias

O parecer a que se refere o n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 46/2006, de 28 de Agosto, é emitido no prazo
de 10 dias úteis contados a partir do envio do processo
pela entidade competente.

Artigo 10.o

Relatório anual

1 — O relatório referido no n.o 3 do artigo 8.o da
Lei n.o 46/2006, de 28 de Agosto, é apresentado ao mem-
bro do Governo responsável pela área da reabilitação
até ao dia 30 de Março de cada ano, tendo por base
os dados recolhidos no ano transacto.

2 — O relatório é divulgado no sítio oficial do Ins-
tituto Nacional para a Reabilitação, I. P.

3 — A divulgação referida no número anterior não
abrange os dados pessoais incluídos no relatório anual.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 11.o

Norma transitória

Até à entrada em vigor do diploma orgânico do Ins-
tituto Nacional para a Reabilitação, I. P., as compe-
tências que lhe são atribuídas no presente decreto-lei
são exercidas pelo Secretariado Nacional para a Rea-
bilitação e Integração das Pessoas com Deficiência.

Artigo 12.o

Norma subsidiária

Em tudo o que não estiver regulado no presente
decreto-lei é aplicável o Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de
Outubro, que estabelece o regime geral do ilícito de
mera ordenação social.

Artigo 13.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor 30 dias após
a sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de
Dezembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Eduardo Arménio do Nascimento
Cabrita — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira — Alberto Bernardes Costa —
Francisco Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel
António Gomes de Almeida de Pinho — Mário Lino Soa-
res Correia — José António Fonseca Vieira da Silva —
António Fernando Correia de Campos — Maria de Lurdes
Reis Rodrigues — José Mariano Rebelo Pires Gago —
Maria Isabel da Silva Pires de Lima.

Promulgado em 2 de Fevereiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de Fevereiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 35/2007
de 15 de Fevereiro

As alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 20/2006,
de 31 de Janeiro, ao regime jurídico do concurso para
selecção e recrutamento do pessoal docente da educação
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, assim
como a reformulação organizativa dos grupos de recru-


